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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 33,33%. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM APONTAR OS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de 
Pernambuco objetivando o reajuste de 33,33%, em razão da recomposição 
salarial ocasionada pelo aumento da sua carga horária de 1/3 decorrente do 
art. 5º da Lei Complementar n. 169/2011, bem como o pagamento das 
retroativa aos últimos cinco anos.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - Mediante análise do recurso verifica-se que incide o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando 
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

IV - Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

V - O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 
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que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso 
especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais 
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos 
da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)

VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020 (...).

VII - Verifica-se que não foi comprovada a divergência 
jurisprudencial na petição de recurso especial, uma vez que não cabe a 
alegação de dissídio com julgados do STF, do TST, do TRT ou da TNU.

VIII - A divergência há de ser demonstrada por julgados deste 
Tribunal Superior ou a si vinculados. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.279.725/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.012.743/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
26/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.981.818/MA, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022 (...).

IX - Verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez 
que “a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso 
especial”. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.854.024/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 12/6/2020, AgInt no REsp 
n. 1.635.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
24/4/2020 (...).  

X  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 33,33%. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM APONTAR OS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de 
Pernambuco objetivando o reajuste de 33,33%, em razão da recomposição 
salarial ocasionada pelo aumento da sua carga horária de 1/3 decorrente do 
art. 5º da Lei Complementar n. 169/2011, bem como o pagamento das 
retroativa aos últimos cinco anos.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - Mediante análise do recurso verifica-se que incide o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando 
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

IV - Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

V - O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 
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que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso 
especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais 
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos 
da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)

VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020 (...).

VII - Verifica-se que não foi comprovada a divergência 
jurisprudencial na petição de recurso especial, uma vez que não cabe a 
alegação de dissídio com julgados do STF, do TST, do TRT ou da TNU.

VIII - A divergência há de ser demonstrada por julgados deste 
Tribunal Superior ou a si vinculados. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.279.725/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.012.743/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
26/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.981.818/MA, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022 (...).

IX - Verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez 
que “a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso 
especial”. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.854.024/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 12/6/2020, AgInt no REsp 
n. 1.635.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
24/4/2020 (...).  

X  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Flávio Henrique Viana da Silva, com fundamento no art. 105, III, 

a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, nos termos assim ementados:
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO DE APELAÇÃO. 
AUMENTO DA CARGA HORÁRIA DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. LCE Nº 169/2011. NECESSIDADE DE CONTRAPRESTAÇÃO PELO 
SUPOSTO AUMENTO DAS HORAS TRABALHADAS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. APELO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

1. No mérito, o cerne da pretensão repousa em saber se o autor, servidor público da 
Polícia Militar do Estado de Pernambuco, faz jus ao reajuste de 33,33% em todas as 
remunerações que compõem as vantagens em razão da recomposição salarial decorrente do 
eventual aumento da sua carga horária em um terço, nos termos do art. 5.º da LCE 
166/2011.

2. Conquanto não possua o servidor público direito adquirido a regime jurídico, o 
STF assentou, no julgamento da ARE nº 660.010/PR (repercussão geral), que a ampliação 
da jornada de trabalho sem a correspondente contraprestação remuneratória consiste em 
violação da regra constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

3. Em relação aos Policiais Militares, a LCE nº 169/2011 que redefiniu a estrutura de 
remuneração dos Militares do Estado de Pernambuco, em seu art. 5º, afirma que se aplicam 
as disposições do art. 19, da Lei Complementar Estadual nº 155/2010 aos policiais militares 
de Pernambuco, a qual fixa a jornada de trabalho em 40 (quarenta) horas semanais. “Art. 5º 
- Aplica-se aos Militares do Estado, as disposições do art. 19 da Lei Complementar nº 155, 
de 26 de março de 2010. ” O mencionado art. 19 da LCE nº 155/2010 possui a seguinte 
redação: Art. 19. A Jornada de trabalho regular, no âmbito da Polícia Civil do Estado de 
Pernambuco, vinculada à Secretaria de Defesa Social, para os servidores ocupantes de 
cargos públicos efetivos, de natureza Policial Civil, fica fixada em 08 (oito) horas diárias ou 
40 (quarenta) horas semanais, ressalvadas as jornadas especiais, em regime de plantão, que 
observarão a proporcionalidade limite de 1/3 - uma hora de trabalho, para três de descanso, 
na forma disposta em regulamento, a critério da administração, tendo em vista a natureza 
dos serviços a serem executados.

4. Não obstante, a alegação de ter havido o aumento da jornada de trabalho do 
Policial Militar sem a respectiva contraprestação a partir da edição da LCE nº 169/2011, 
inexiste nos presentes autos provas que demonstrem esse aumento antes da edição da 
referida norma, impossibilitando assegurar se a carga horária do militar sofreu ou não o 
acréscimo apontado.

5. Notadamente, os contracheques acostados aos autos datam do ano correspondente a 
2017 em diante (id 28154060), ou seja, o autor não cuidou de carrear aos autos suas fichas 
financeiras anteriores à edição da LCE em questão, o que retira desta Corte de Justiça 
qualquer apreciação quanto à ocorrência de ter aquele sofrido majoração da jornada de 
trabalho.

6. Ainda que se pudesse defender que houve, no presente caso, alteração da jornada 
de trabalho, é certo que a remuneração pendente foi absorvida pelos reajustes posteriores 
concedidos pela própria LCE 169/2011.

7. Apelo a que se nega provimento. Sentença mantida.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Flávio Henrique Viana da Silva 

contra o Estado de Pernambuco objetivando o reajuste de 33,33%, em razão da 

recomposição salarial ocasionada pelo aumento da sua carga horária de 1/3 decorrente do 

art. 5º da Lei Complementar n. 169/2011, bem como o pagamento das retroativa aos 

últimos cinco anos.

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do  recurso especial.
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No recurso especial,  Flávio Henrique Viana da Silva alega ofensa aos arts. 7º, 

VI, 37, XV, e 142, VIII, todos da CF; Tema n. 514 do STF; 5º da Lei Complementar 

Estadual n. 169/2011; 46 da Lei Complementar n. 49/2003; 11, I, da Lei Complementar 

n. 157/2010; e 19 da Lei Complementar Estadual n. 155/2021.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: " Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... ao contrário do que foi sustentado na decisão agravada, foram indicados de maneira 
clara e precisa os dispositivos legais federais que se consideram violados, o que afasta a 
aplicação da Súmula 284 do STF. (...)

... a presente controvérsia merece ser analisada por esta Corte Superior, considerando 
a relevância da divergência jurisprudencial apontada e seu impacto na correta interpretação 
e aplicação do ordenamento jurídico pátrio. (...)

... os paradigmas apresentados pelo Agravante para comprovar a divergência 
jurisprudencial não são oriundos do mesmo Tribunal que proferiu a decisão recorrida, mas 
sim deste Superior Tribunal de Justiça, o que torna inaplicável a referida Súmula ao caso em 
questão. Tal distinção é essencial para assegurar que o Recurso Especial seja conhecido e 
julgado com base em uma análise criteriosa da divergência jurisprudencial efetivamente 
existente. (...)

A majoração dos honorários advocatícios deve refletir, com razoabilidade, as 
circunstâncias do processo e a complexidade da demanda. No presente caso, a elevada 
percentagem aplicada, desconsiderando o caráter não protelatório da interposição dos 
recursos, resulta em um ônus advocatícios em 15% deve ser revista, a fim de assegurar que a 
majoração observe os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, respeitando o 
legítimo direito do Agravante à ampla defesa e ao contraditório, sem impor-lhe encargos 
excessivos ou injustificados.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Documento eletrônico VDA44464375 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/11/2024 17:20:38
Código de Controle do Documento: f18abd2f-8de8-488a-aa4c-5c3f3d374bec



Mediante análise do recurso, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 

legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de 

dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal 

não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 

“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 

indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 

jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 

deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 

1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 

17/3/2014.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 
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1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 

AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

Ademais, verifica-se que não foi comprovada a divergência jurisprudencial na 

petição de recurso especial, uma vez que não cabe a alegação de dissídio com julgados do 

STF, do TST, do TRT ou da TNU.

A divergência há de ser demonstrada por julgados deste Tribunal Superior ou a 

si vinculados.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.279.725/SC, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023; AgInt no AREsp n. 

2.012.743/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, 

DJe de 26/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.981.818/MA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022; AgInt no AREsp 

n. 1.891.661/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

28/3/2022, DJe de 30/3/2022; e, AgInt no AREsp n. 1.694.860/SP, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 3/3/2021.

Além disso, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que 

“a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial”.

Nesse sentido: “Acórdãos paradigmas provenientes do mesmo Tribunal 

prolator da decisão recorrida não se prestam a demonstrar a divergência ensejadora do 

recurso especial, nos termos do enunciado n. 13 da Súmula do STJ”. (AgInt no RE n. 

1.854.024/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
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12/6/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.635.570/SP, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no 

REsp n. 1.790.947/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 

19/11/2019; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.161.709/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 23/5/2018; e EREsp n. 147.339/SP, relator Ministro 

Fernando Gonçalves, Corte Especial, DJ de 29/8/2005.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.685.632 / PE
Número Registro: 2024/0247046-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00957632520228172001 957632520228172001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO HENRIQUE VIANA DA SILVA
ADVOGADOS : NATASHA KATER PIRES - PE033028

MARIA EDUARDA BARBOSA MATOS - PE041346
OSVALDO MATOS DE MELO NETO - PE048247

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DEMOCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES 
E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIO HENRIQUE VIANA DA SILVA
ADVOGADOS : NATASHA KATER PIRES - PE033028

MARIA EDUARDA BARBOSA MATOS - PE041346
OSVALDO MATOS DE MELO NETO - PE048247

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEMOCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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